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• Nestas provas, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DAS PROVAS DISCURSIVAS P2 E P3, nos locais 

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também serão 

desconsiderados os textos que não forem escritos nas folhas de textos definitivos correspondentes. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação das suas provas discursivas. Caso queira assinar o texto da sua peça de natureza técnica, utilize 

apenas o nome Conselheiro Substituto. Ao texto que contenha qualquer outra forma de assinatura será atribuída nota zero, 

correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). Na peça de natureza técnica, esses valores corresponderão a 55,00 pontos e 2,75 pontos, respectivamente. 
 

 

-- PROVAS DISCURSIVAS P2 E P3 -- 
 

 

   

  Questão 1
 

 

 

De acordo com o PNAD de 2022, os homens dedicam, em média, 11 horas semanais ao 

trabalho doméstico e ao cuidado de outras pessoas, enquanto as mulheres acumulam mais que o 

dobro dessa carga, chegando a 21,4 horas por semana. Essa diferença se soma à pressão de 

equilibrar carreira, maternidade e responsabilidades domésticas, que cobra um preço alto: uma 

pesquisa da Think Olga mostrou que 86% das mulheres no Brasil se sentem sobrecarregadas e 

quase metade já recebeu diagnóstico de ansiedade ou depressão. 

O fortalecimento da presença paterna é apontado por especialistas como uma peça 

fundamental para a construção de um país mais justo, menos violento e mais próspero. Ampliar 

a licença-paternidade é uma das formas mais eficientes e de menor custo para estimular a 

participação paterna em escala. 

Caroline Burle; Dayana Morais; Juliana Barros. Licença-paternidade: o cuidado é trabalho 

e deve ser compartilhado. Internet: <www.jota.info> (com adaptações). 

 

 

Considerando o fragmento de texto apresentado como unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do direito à 

licença-paternidade com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). Em seu 

texto, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 natureza jurídica do direito à licença-paternidade, seu enquadramento em relação à classificação das normas constitucionais e 

sua aplicabilidade; [valor: 3,00 pontos] 

2 os aspectos sociais que a norma constitucional visa garantir; [valor: 2,00 pontos] 

3 controle de constitucionalidade no caso de omissão legislativa; [valor: 4,25 pontos] 

4 jurisprudência do STF no controle de constitucionalidade concentrado no que diz respeito à omissão legislativa acerca do 

direito à licença-paternidade. [valor: 5,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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  Questão 2
 

 

 

Considerando as prescrições da auditoria governamental, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Discorra sobre a diferença entre auditoria de conformidade e auditoria operacional e indique como ambas podem ser 

aplicadas em um contrato de obra pública. [valor: 6,75 pontos] 

2 Conceitue risco de auditoria e materialidade no contexto do planejamento de uma auditoria de um contrato de obra pública. 

[valor: 7,50 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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  Questão 3
 

 

 

Em agosto de 2025, a Autarquia Federal de Infraestrutura Logística (AFIL), vinculada a 

determinado ministério, operava sob a égide do Decreto de Programação Orçamentária e Financeira 

(DPOF), que, desde abril, contingenciou 12% dos limites de empenho das despesas discricionárias. O 

4.º Relatório Bimestral da AFIL projetou excesso de arrecadação de 4% nas receitas próprias 

vinculadas (taxas de concessão) e frustração de 2% nas transferências do Tesouro. Restando 120 dias 

para o encerramento do exercício, as ações de manutenção e conservação de rodovias apresentam 

aproximadamente 58% de execução do limite de empenho e 52% de execução financeira, com metas 

físicas anuais planejadas de 3.200 km de manutenção rotineira e 1.100 km de restauração, das quais 

cerca de 61% foram cumpridas até julho. Os contratos de manutenção em vigor preveem multa de 8% 

do saldo contratual em caso de interrupção dos serviços, e parte das frentes de obra está alocada em 

trechos críticos, com aumento sazonal de tráfego e início do período chuvoso previsto para outubro. A 

área técnica informa que as receitas próprias estão vinculadas a ações finalísticas de infraestrutura, 

com saldo de arrecadação acima do estimado, enquanto a área financeira registra pressão sobre limites 

de empenho e de movimentação e programação financeira decorrente da frustração nas transferências 

do Tesouro. Auditoria interna alerta para potenciais glosas por descumprimento de cronogramas físico-

financeiros e para a necessidade de observância dos princípios orçamentários (anualidade, legalidade, 

transparência) na eventual reprogramação. O DPOF vigente admite ajustes de limites mediante 

justificativa técnica e compatibilização com a meta fiscal, condicionando recomposições à manutenção 

do equilíbrio da programação global do Poder Executivo. 

 

 

Tendo como referência exclusivamente a situação hipotética apresentada e com base no sistema de planejamento e orçamento federal, 

nos princípios orçamentários e na regência normativa (Constituição Federal de 1988, Lei n.º 4.320/1964, Lei de Responsabilidade 

Fiscal, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual, bem como o DPOF), redija uma análise técnica que contemple, de 

forma integrada e fundamentada, os seguintes aspectos: 

 

1 crédito suplementar por excesso de arrecadação; [valor: 6,25 pontos] 

2 execução contratual e priorização. [valor: 8,00 pontos] 
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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  Peça de natureza técnica
 

 

 

Determinada corte de contas estadual recepcionou de prefeito municipal, entre todos os 

documentos legalmente requisitados, minuta de edital e de contrato de parceria público-privada 

(PPP), na modalidade de concessão patrocinada, durante a fase de preparação de procedimento 

licitatório, cujo objeto era a implantação, operação, manutenção e conservação de pequena 

central hidrelétrica (PCH) com vistas à geração, distribuição e fornecimento de energia elétrica à 

população da zona rural do município. 

O exame da aludida documentação revelou: 

I capacidade financeira municipal de assunção da contrapartida pecuniária, 

correspondente a 75% da remuneração do parceiro privado, tendo sido a autorização 

dessa assunção aprovada e assinada pelo chefe do Poder Executivo local; 

II valor global do contrato de concessão de R$ 8.000.000; 

III período de 15 anos de prestação dos serviços públicos de geração, distribuição e 

fornecimento de energia; 

IV garantias concernentes às obrigações pecuniárias contraídas pela prefeitura no contrato 

de parceria público-privada baseadas nos recursos financeiros de fundo especial 

previsto em lei específica; 

V previsão da utilização de mecanismo privado de resolução de disputas, inclusive a 

arbitragem, a ser realizada no Brasil, em língua portuguesa, se a contratada for 

empresa nacional, ou no país de origem, em língua estrangeira, se a contratada for 

empresa estrangeira; e 

VI repartição dos riscos entre as partes resumida aos custos de construção do projeto. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada e o disposto na Lei federal n.º 11.079/2004 e suas alterações, elabore, na qualidade de 

conselheiro relator da corte de contas estadual, de forma fundamentada e com base nos resultados do exame realizado, relatório 

técnico com: (i) título; (ii) introdução, na qual deve constar, além da finalidade do trabalho, os objetivos do controle prévio realizado 

pela corte de contas estadual no caso específico; (iii) situação encontrada, em que basta a referência aos itens de I a VI enumerados na 

situação hipotética, dispensada sua descrição; (iv) análise, na qual deve ser indicada a existência ou não de irregularidade para cada 

um dos itens de I a VI, com a devida justificativa; e (v) recomendações. Caso queira assinar a peça técnica, escreva apenas 

Conselheiro Relator. 
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